
Comunicaçªo nos termos do n.o 3 do artigo 19.o do Regulamento n.o 17 do Conselho (1)

Processo COMP/D1/29.373 � Visa International

(2000/C 293/16)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

1. INTRODU˙ˆO

1. Em 31 de Janeiro de 1977 a Ibanco Ltd, denominada Visa
International desde 1979, notificou o seu sistema de car-
tıes de pagamento internacional (estatutos e regras de
funcionamento) à Comissªo, solicitando um certificado ne-
gativo ou, subsidiariamente, uma isençªo ao abrigo do n.o
3 do artigo 81.o

2. Após ter enviado inicialmente um ofício de arquivamento,
em 29 de Abril de 1985, a Comissªo, na sequŒncia de uma
denœncia apresentada pela British Retail Consortium contra
a denominada comissªo interbancÆria no a¼mbito do sis-
tema de pagamento da Visa International, reabriu a inves-
tigaçªo relativa ao processo Visa, tendo o ofício de arqui-
vamento sido anulado em 4 de Dezembro de 1992. A
investigaçªo assim reiniciada tambØm tomou em conside-
raçªo uma denœncia apresentada em 23 de Maio de 1997
pela Eurocommerce, um organismo representativo do co-
mØrcio retalhista, grossista e internacional na Uniªo Euro-
peia, relativamente a diversos aspectos do sistema de car-
tıes de pagamento internacional da Visa International.

2. AS PARTES

2.1. Visa International

3. A Visa International Service Association («Visa») constitui
uma sociedade privada com fins lucrativos da propriedade
de 21 000 membros que sªo instituiçıes financeiras oriun-
das de todo o mundo. A Visa, sociedade estabelecida nos
EUA, explora a rede do sistema de cartıes. Para o efeito,
gere as marcas comerciais, define as regras do sistema e
assegura os serviços de autorizaçªo e de compensaçªo
atravØs de uma rede informÆtica e de telecomunicaçıes a
nível mundial, a denominada VisaNet. Nªo Ø a Visa em si
que emite os cartıes Visa aos respectivos titulares e que
celebra acordos com os operadores comerciais tendo em
vista a aceitaçªo do cartªo Visa, mas sim os seus membros
(instituiçıes financeiras) que recebem uma licença da visa
para o efeito.

4. A Visa dividiu o território em que desenvolve actividades
em seis regiıes a nível mundial. Na Regiªo Visa da UE que,
para alØm da UE, engloba igualmente os países da EFTA, a
Isla¼ndia, o Liechtenstein, a Noruega, a Turquia, Israel, Chi-
pre e Malta, existem mais de 5 000 membros da Visa. A
tomada de decisıes Ø delegada ao Conselho de Adminis-
traçªo Regional da Visa na UE, que Ø eleito de dois em dois
anos pelas instituiçıes financeiras que sªo membros da
Visa nesta regiªo. O Conselho Regional da UE Ø responsÆ-
vel por assuntos intra-regionais como, por exemplo, a
adopçªo de regulamentaçıes regionais (por exemplos, as
regras de funcionamento na regiªo Visa da UE), a admissªo

e a expulsªo de membros estabelecidos nesta regiªo e a
fixaçªo, a título supletivo, do nível da comissªo interban-
cÆria aplicÆvel no respectivo território. Nos países em que
existem os denominados membros colectivos nacionais da
Visa, o Conselho de Administraçªo da UE delegou o poder
de desenvolver e gerir os programas de cartıes Visa aos
referidos membros.

2.2. Os membros Visa

5. HÆ vÆrias formas de participar na sociedade Visa mas, em
termos latos, podem aderir a ela qualquer instituiçªo esta-
belecida ao abrigo do direito bancÆrio do seu país de
proveniŒncia e que seja autorizada a aceitar depósitos à
ordem. Contudo, a Visa nªo aceita a participaçªo de quais-
quer candidatos que o Conselho de Administraçªo consi-
dere concorrentes da sociedade.

6. As principais formas de participaçªo relevantes para as
actividades do cartªo. Visa na UE consistem na adesªo
como membro principal e associado. Um membro principal
emite cartıes e celebra contratos com operadores comer-
ciais e realiza todas as actividades associadas a este domí-
nio, directamente ou no quadro de um acordo com outro
membros. Um membro associado da Visa deve ser patroci-
nado por um membro principal nos termos do seu acordo
com este œltimo. Somente os membros principais pagam a
Visa comissıes pelos serviços prestados e dispıem do di-
reito de voto.

7. Nalguns Estados-Membros, existe um membro colectivo
(grupo) da Visa. Trata-se de um membro principal autori-
zado a exercer os seus direitos de participaçªo e a gerir
programas de cartªo Visa atravØs dos seus proprietÆrios ou
membros. Os aderentes do membro colectivo da Visa sªo
membros associados. O membro colectivo da Visa Ø res-
ponsÆvel pelos actos e omissıes dos seus proprietÆrios ou
membros. Nos Estados-membros a seguir referidos existe
um membro colectivo da Visa: `ustria (Visa `ustria), BØl-
gica (Visa BØlgica), Dinamarca (PBS), Finla¼ndia (Luottokunta
Kreditlag), França (Groupement Carte Bleue), Luxemburgo
(VisaLux), Espanha (Sistema 4B e Visa Espaæa) e SuØcia
(Visa Sweden Association). Nenhum destes membros colec-
tivos, à excepçªo da Luottokunta, emitem eles próprios
cartıes Visa. A maioria dos membros colectivos, à ex-
cepçªo da Luottokunta, PBS e Visalux, tambØm nªo celebra
contratos com os operadores comerciais, ao invØs do que
sucede com (alguns) dos seus aderentes.

8. Como supramencionado, a Visa facultou a determinados
membros colectivos da Visa a possibilidade de desenvolver
e gerir programas de cartªo Visa. Trata-se em todos os
casos de membros colectivos da Visa à excepçªo da Visalux
no Luxemburgo e do Sistema 4B em Espanha. Estes mem-
bros colectivos nacionais actuam como uma Visa nacional,
autorizada a adoptar as regras aplicÆveis ao funcionamento
dos programas Visa no seu país, na condiçªo de estas
disposiçıes a nível nacional nªo infringirem os estatutos
e as regras de funcionamento da Visa.
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9. O membro colectivo nacional decide sobre os pedidos de licen-
ças com vista à emissªo de cartıes Visa e celebraçªo de con-
tratos com operadores comerciais no seu território. A Visa
salvaguarda-se o direito de aceitar uma instituiçªo elegível
como um membro directo da Visa se um membro colectivo
nacional nªo pretender, por algum motivo, atribuir uma licença
à referida instituiçªo para a realizaçªo de actividades associadas
ao cartªo Visa. Os membros colectivos nacionais devem igual-
mente autorizar o estabelecimento de sucursais estrangeiras no
seu território (ver tambØm infra). O Conselho de Administraçªo
da Visa na UE pode aceitar directamente novos membros em
todos os países se a adesªo for «injustificadamente recusada»
por um membro colectivo nacional ou se este œltimo autorizar
que a Visa proceda nesse sentido.

3. O MERCADO

3.1. O funcionamento do sistema de pagamento Visa
10. A notificaçªo relativa à Visa prende-se com o funcionamento

dos sistemas de cartıes de pagamento. Em termos gerais, os
cartıes Visa podem ser utilizados para pagar a um operador
comercial os bens ou serviços obtidos ou para obter um mon-
tante em numerÆrio junto de um balçªo bancÆrio ou de um
caixa automÆtico (ATM). No primeiro caso, intervŒm quatro
partes: o titular do cartªo Visa, o banco emitente (que emite o
cartªo ao respectivo titular), o operador comercial e o banco
contratante (que celebra contratos com os operadores comer-
ciais para efeitos de aceitaçªo do cartªo Visa) (1). No segundo
caso, somente intervŒm trŒs partes, a saber, o titular do cartªo
Visa, o banco emitente e o operador ATM.

11. Antes de poder utilizar um cartªo para efeitos de pagamento ou
para operaçıes de levantamento de numerÆrio, um consumidor
deve celebrar um contrato com um banco emitente receber o
cartªo. Tal Ø normalmente realizado em contrapartida de uma
taxa anual paga pelo titular do cartªo ao banco emitente. AlØm
disso, no que se refere a uma operaçªo de pagamento, um
operador comercial deve celebrar um contrato com um banco
para efeitos de aceitaçªo do cartªo. O referido contrato define a
comissªo a pagar pelo operador comercial, bem como outras
condiçıes.

12. Uma operaçªo de pagamento por cartªo envolve as seguintes
etapas: i) o titular do cartªo e o operador comercial acordam um
preço para os bens ou serviços relevantes, incluindo uma even-
tual sobretaxa, ii) o cartªo Ø inserido num dispositivo (por
exemplo terminal) que pode controlar a validade do cartªo e
se a operaçªo Ø previamente autorizada pela entidade emissora
do cartªo (autorizaçªo), iii) a operaçªo Ø nesse caso liquidada e
compensada a nível interbancÆrio, o que engloba normalmente
o pagamento de uma comissªo interbancÆria pelo banco do
operador comercial ao banco do titular do cartªo, iv) o banco
do operador comercial e o banco do titular do cartªo podem
imputar aos seus clientes uma comissªo relacionada com a
transacçªo.

13. Tendo em conta o que precede, Ø de depreender que numa
operaçªo de pagamento podem distinguir-se dois serviços,
isto Ø, a emissªo de cartıes aos clientes por um lado e, por
outro, a celebraçªo de contratos com operadores comerciais
para efeitos de aceitaçªo do cartªo. Numa operaçªo que englobe

quatro partes, ambos os serviços sªo frequentemente prestados
por entidades distintas.

14. Uma operaçªo de levantamente de numerÆrio por cartªo en-
volve etapas semelhantes às descritas no caso das operaçıes de
pagamento. A principal diferença reside no facto de numa ope-
raçªo deste tipo nªo intervir qualquer operador comercial mas
o operador do ATM junto do qual Ø levantado o montante em
numerÆrio.

3.2. Posiçªo da Visa no mercado
15. Para alØm da Visa, operam actualmente no mercado europeu as

seguintes grandes instituiçıes de pagamento internacional: a
Europay International e a MasterCard International (atravØs da
Europay), o Japan Credit Bureau (JCB) e os sistemas internacio-
nais American Express e Diners Club International, com espe-
cificidades próprias. De entre estas instituiçıes de pagamento
internacional a Europay (em estreita cooperaçªo com a Master-
Card) Ø indubitavelmente o mais importante concorrente da
Visa na Europa. No seu conjunto, a Visa e a Europay represen-
tam cerca de 90 % dos cartıes internacionais emitidos na UE. A
posiçªo da Visa (com uma quota de aproximadamente 53 %) Ø,
em geral, mais forte do que a da Europay (cerca de 33 %), mais
registam-se importantes diferenças consoante os Estados-Mem-
bros (2). A Visa detØm uma posiçªo especialmente forte no
Reino Unido, Espanha, França e ItÆlia. A Europay, por seu
turno, detØm uma posiçªo mais sólida na Alemanha, Países
Baixos e `ustria.

16. Para alØm dos operadores de cartıes de pagamento internacio-
nal, operam igualmente vÆrios operadores de cartıes de paga-
mento nacionais nos diferentes Estados-Membros.

3.3. ConcorrŒncia no a¼mbito do sistema

3.3.1. Emissªo de cartıes Visa
17. Na maioria dos Estados-Membros, os cartıes Visa sªo emititos

por diversos bancos, quer directamente na qualidade de mem-
bro principal ou associado da Visa ou enquanto membro do
membro colectivo. O nœmero de emitentes diverge consoante
os Estados-Membros. A Finla¼ndia Ø o œnico país que possui um
œnico emitente Visa, a saber, o membro colectivo nacional, a
Luottokunta. Nalguns países como, por exemplo, a Irlanda, o
Reino Unido e a França, os cartıes Visa sªo igualmente emitidos
atravØs de sucursais estrangeiras.

3.3.2. Celebraçªo de contratos com operadores comerciais para efeitos
de aceitaçªo do cartªo Visa

18. As actividades da Visa nesta Ærea sªo normalmente mais con-
centradas, mas o nœmero efectivo de contratantes varia de país
para país. Por exemplo, no Reino Unido hÆ um nœmero bastante
elevado de contratantes Visa com os operadores comerciais,
enquanto na Dinamarca existe apenas de facto um œnico con-
tratante principal da Visa (a PBS, o œnico contratante exclusivo
tanto da Visa como da Europay), assim como na Finla¼ndia (a
Luottokunta, o œnico contratante para as operaçıes Visa e Eu-
ropay). Nos restantes Estados-Membros com um membro co-
lectivo da Visa (por exemplo `ustria, BØlgica, Espanha, França e
SuØcia), nªo só os membros colectivos em si como tambØm
vÆrios dos seus aderentes celebram contratos com operadores
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(1) Pode igualmente suceder que, numa dada operaçªo no a¼mbito de
um sistema que envolva quatro partes, o emitente seja igualmente o
banco contratante. Uma operaçªo deste tipo Ø denominada uma
operaçªo «própria» («on-us»), podendo ser representada por um
diagrama de trŒs partes.

(2) AlØm disso, Ø de fazer notar que os cartıes nªo se encontram
disponíveis em grande escala em todos os Estados-Membros. Por
exemplo, o mercado de cartıes de pagamento estÆ muito mais
desenvolvido no Reino Unido, Alemanha, França e Espanha do
que em países como a Dinamarca, Finla¼ndia, `ustria, GrØcia e
Irlanda.



comerciais para efeitos da aceitaçªo do cartªo Visa. Nªo obs-
tante, na prÆtica, as actividades em matØria de contratos sªo
frequentemente dominadas por uma œnica instituiçªo contra-
tante com os operadores comerciais. Por exemplo, nos Países
Baixos, a VSB International Ø de longe a instituiçªo mais im-
portante, sucedento o mesmo com a Unicre em Portugal. AlØm
disso, na BØlgica cerca de 90 % de todas as operaçıes sªo rea-
lizadas ao abrigo de contratos celebrados com a Bank Card
Company.

4. OS ACORDOS

4.1. Observaçıes gerais
19. A notificaçªo apresentada pela Visa incide sobre as regras e as

regulamentaçıes que regem a associaçªo Visa e os respectivos
membros (isto Ø, os estatutos internacionais e as Delegaçıes
Executivas Regionais), bem como todas as disposiçıes interna-
cionais relativas aos cartıes de pagamento Visa (ou seja, as
regulamentaçıes gerais sobre o funcionamento internacional,
os regulamentos regionais da UE, as regras em matØria de re-
soluçªo de litígios e as especificaçıes em termos de cartıes e
marcas). Todas as regras e regulamentos Visa notificados serªo
em seguida denominadas as «regras Visa».

20. As regras Visa regem principalmente as relaçıes entre a Visa e
os seus membros, devendo entender-se por estes œltimos os
bancos que emitem os cartıes Visa e os bancos que celebram
contratos com operadores comerciais para efeitos de aceitaçªo
de cartıes Visa. AlØm disso, as regras Visa contŒm igualmente
clÆusulas relevantes para as relaçıes entre os membros da Visa
(as relaçıes interbancÆrias). Por outro lado, as regras contŒm
clÆusulas respeitantes à relaçªo entre os bancos contratantes e
os operadores comerciais (tais como a denominada regra de
nªo discriminaçªo e a regra quanto à obrigaçªo de aceitar todos
os cartıes). A Visa afinma nªo pretender impor as condiçıes
dos acordos entre os emitentes dos cartoes Visa e os respectivos
titulares a nªo ser as que sªo relativas às características bÆsicas
dos produtos do cartªo Visa.

4.2. Disposiçıes específicas

4.2.1. A regra de nªo discriminaçªo
21. A regra de nªo discriminaçªo no a¼mbito das regulamentaçıes

relativas ao cartªo internacional Visa proíbe os operadores co-
merciais de imporem encargos aos titulares que pagam com o
seu cartªo Visa. AlØm disso, esta regra proíbe os operadores
comerciais de concederem descontos aos consumidores se pa-
garem com base noutra modalidade, por exemplo, em nume-
rÆrio. Esta regra nªo Ø aplicÆvel nos países em que foi suprimida
pelas autoridades de concorrŒncia nacionais, ou seja, no Reino
Unido (para cartıes de crØdito), na SuØcia e nos Países Baixos.

22. Vigora uma regra semelhante no que diz respeito às operaçıes
de levantamento de numerÆrio: os contratantes sªo proibidos
de imputar quaisquer comissıes sobre uma operaçªo manual
ou automÆtica de levantamente de numerÆrio, salvo se o direito
nacional previr expressamente que um membro pode ser auto-
rizado a facturÆ-las.

4.2.2. O princípio da territorialidade na concessªo de licenças
23. Os membros do sistema de cartıes de pagamento Visa só po-

dem emitir cartıes e celebrar contratos com operadores comer-
ciais após terem obtido uma licença para o efeito. Deste modo,
pode afirmar-se que a Visa aplica o princípio da territorialidade
à sua política de concessªo de licenças. Isto significa que, em
princípio, a capacidade do membro da Visa de desenvolver
actividades em matØria de emissªo de cartıes Visa e celebraçªo

de contratos com operadores comerciais se circunscreve ao país
que corresponde ao seu principal local de actividade. Contudo,
nalgumas condiçıes os membros podem realizar estas activi-
dades a nível transfronteiras. As possibilidades de desenvolver
esse tipo de actividades transfronteiras tŒm vindo a ser progres-
sivamente incrementadas pela Visa (ver infra).

4.2.3. As novas regras quanto à emissªo transfronteiras
24. As regras Visa obrigam os bancos que pretendem realizar acti-

vidades de emissªo fora do seu país de origem a fazŒ-lo, em
princípio, quer atravØs de filiais que podem aderir à Visa en-
quanto membro de direito próprio, quer atravØs do estabeleci-
mento de sucursais estrangeiras no território relevante. Existem
duas excepçıes especificas a estaregra, isto Ø, duas situaçıes em
que o estabelecimento de uma filial ou sucursal nªo Ł necessÆria:
em primeiro lugar, os cartıes Visa podem ser emitidos passi-
vamente, sem ser mediante pedido, aos titulares dos cartıes,
desde que a conta bancÆria a que o cartªo se refere seja do banco
emitente no país em que residem. Em segundo lugar, os cartıes
Visa de empresa podem ser emitidos aos empregados das so-
ciedades multinacionais em todo o mundo.

25. Na reuniªo do seu Conselho de Administraçªo regional da UE,
realizada em 26 de Maio de 2000, a Visa aprovou alteraçıes às
suas regras em matØria de emissªo transfronteiras que implicam
a supressªo do requisito imposto aos membros da Visa de dis-
porem de uma sucursal ou de uma filial num Estado-Membro
em que pretendam emitir cartıes Visa a nível transfronteiras.
No intuito de garantir a continuidade da segurança e da quali-
dade do sistema Visa, foram adoptadas algumas regras míni-
mas, por exemplo, a emissªo transfronteiras estarÆ aberta aos
membros que seja jÆ emitentes comprovados (no seu principal
local de actividade ou num dado país), que apresentem um
plano de actividades e respeitem determinadas regras estabele-
cidas a nível nacional. A Visa afirmou que, em virtude de razıes
de ordem tØcnica, as alteraçıes às normas relativas à emissªo
transfronteiras nªo entrarªo em vigor antes da Primavera de
2000.

4.2.4. As novas regras relativas à celebraçªo de contratos transfron-
teiras com operadores comerciais

26. As regras Visa autorizam a celebraçªo de contratos transfron-
teiras com companhias aØreas internacionais e algumas outras
categorias específicas de operadores. AlØm disso, desde 1994 o
programa da Visa UE nesta Ærea permite, em condicıes anÆlo-
gas às supramencionadas relativamente à emissªo transfrontei-
ras, que os banco celebrem contratos transfronteiras com os
operadores comerciais sem o estabelecimento de uma filial ou
sucursal no respectivo território. Inicialmente, a Visa limitou o
programa a determinadas categorias de operadores comerciais
internacionais, designadamente, empresas de aluguer de veícu-
los, hotØis, ferries e empresas de cruzeiros. Desde 1 de Janeiro de
1999, a Visa tornou possível a celebraçªo de contratos trans-
fronteiras com todos os tipos de operadores comerciais inter-
nacionais, nomeadamente, operadores que desenvolvam acti-
vidades em pelo menos dois países na Regiªo Visa da UE.

27. Na reuniªo do seu Conselho Regional da UE de 26 de Maio de
2000, a Visa aceitou suprimir o requisito no sentido de um
operador comercial, com quem foi celebrado um contrato
transfronteiras, dever dispor de um estabelecimento em mais
de um país. Para o efeito, foram aprovadas as alteraçıes ade-
quadas aos regulamentos de funcionamento do cartªo Visa na
regiªo da UE no respectivo ComitØ Executivo, na reuniªo de 7
de Julho de 2000. As regras alteradas quanto à celebraçªo de
contratos transfronteiras com os operadores comerciais en-
trarªo em vigor em 1 de Outubro de 2000.
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4.2.5. Impossibilidade de celebrar contratos com operadores comer-
ciais sem se proceder à emissªo de cartıes

28. Muito embora, segundo as regras da Visa, os membros
principais sejam formalmente obrigados a emitirem cartıes
e a celebrarem contratos com operadores comerciais, na
prÆtica a Visa nªo obriga os seus membros a desenvolver
actividades nesta œltima Ærea. Contudo, se pretenderem
celebrar contratos com operadores comerciais para efeitos
de aceitaçªo do cartªo num determinado país, os membros
devem emitir um nœmero razoÆvel de cartıes. O objectivo
Ø definido numa base casuística, atendendo ao nœmero de
cartıes emitidos nessa altura no país em causa pelos mem-
bros existentes da Visa e ao potencial de desenvolvimento
dos cartıes Visa nesse mercado. AlØm disso, Ø tomado em
consideraçªo a dimensªo e o potencial dos candidatos. De
acordo com a Visa, antes de serem autorizadas as activi-
dades de celebraçªo de contratos transfronteiras com ope-
radores comerciais, Ł tido em conta o nœmero de cartıes
num dado país de regiªo da UE, no intuito de determinar
se foi emitido um nœmero razoÆvel dos mesmos.

4.2.6. A regra quanto à obrigaçªo de aceitar todos os cartıes

29. Um operador comercial deve aceitar todos os cartıes vÆli-
dos que detenham o símbolo Visa ou o símbolo Visa Elec-
tron que sejam devidamente apresentados para efeitos de
pagamento. Segundo a Visa, os operadores comerciais cu-

jos acordos lhes imponham a obrigaçªo de aceitarem os
cartıes Visa nªo sªo obrigados a aceitarem os cartıes
Electron e vice-versa. A regra quanto à obrigaçªo de aceitar
todos os cartıes Ø aplicÆvel independentemente da natu-
reza da operaçªo, da identidade do emitente, do tipo de
cartªo a ser utilizado ou das características pessoais do
titular do cartªo.

5. CONCLUSˆO

30. Tendo em conta o que precede, a Comissªo tenciona adop-
tar uma posiçªo favorÆvel no que diz respeito às disposi-
çıes dos acordos notificados e acima descritos. Antes de o
fazer, convida os terceiros interessados a apresentarem as
suas observaçıes no prazo de um mŒs a contar da data de
publicaçªo da presente comunicaçªo no Jornal Oficial das
Comunidades Europeias. As referidas observaçıes devem ser
enviadas com a mençªo da referŒncia do processo
COMP/D1/29.373 � Visa International, por correio para
o seguinte endereço:

Comissªo Europeia,
Direcçªo-Geral da ConcorrŒncia,
Direcçªo D, Unidade D1 (Serviços Financeiros),
Rue de la Loi/Wetstraat 200,
B-1049 Bruxelas.

Ou por fax (32-2) 296 98 07.
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